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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ISABELLE KAROLINE VENUTO GUILHAO (PRESO)
ADVOGADO : DAVI BENVINDO DE OLIVEIRA - MA022683
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
 INDEFERIMENTO LIMINAR. PRISÃOHABEAS CORPUS.

PREVENTIVA. ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE. SÚMULA 691 DO STF.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do

Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado contra decisão monocrática do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão. A defesa sustenta a ilegalidade da prisão preventiva, a ausência de
requisitos do art. 312 do CPP e a condição de mãe de dois filhos menores de
12 anos como fundamento para concessão de prisão domiciliar, conforme art.
318, V, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se estão presentes

elementos de ilegalidade manifesta ou decisão teratológica que justifiquem o
afastamento da Súmula 691 do STF para permitir a concessão de habeas

 antes da apreciação de mérito pela instância originária.corpus
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus

impetrado contra decisão que indefere liminar em  ainda pendente dewrit
apreciação de mérito na instância anterior, salvo quando configurada
flagrante ilegalidade ou decisão manifestamente teratológica.

4. A decisão agravada assentou que a situação dos autos não justifica
a atuação prematura do STJ, devendo-se aguardar o pronunciamento do
Tribunal de origem sobre o mérito do  lá impetrado.habeas corpus
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5. A condição de mãe de filhos menores de 12 anos, por si só, não
implica automática concessão de prisão domiciliar, exigindo-se
compatibilidade com os fundamentos da prisão preventiva, cuja legalidade
será oportunamente apreciada pela instância competente, mormente quando
"a a droga foi encontrada no interior da residência da paciente, local onde ela
coabitava com seus filhos menores de idade". 

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A condição de mãe de filhos menores de 12 anos, por si só, não
implica automática concessão de prisão domiciliar, exigindo-se
compatibilidade com os fundamentos da prisão preventiva, cuja legalidade
será oportunamente apreciada pela instância competente, mormente quando
"a a droga foi encontrada no interior da residência da paciente, local onde ela
coabitava com seus filhos menores de idade". 

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISABELLE KAROLINE
VENUTO GUILHÃO contra decisão da Presidência de fls. 33-34, que indeferiu
liminarmente o  impetrado no Superior Tribunal de Justiça, suscitando ahabeas corpus
Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, por entender que a situação não justificava a
prematura intervenção desta Corte Superior.

Sustenta a parte agravante que a prisão preventiva decretada pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão é ilegal, uma vez que estão ausentes os requisitos
autorizadores da medida extrema, conforme previstos no art. 312 do Código de Processo
Penal.

Argumenta que a prisão ocorreu de forma injusta, pois a droga encontrada era
de seu companheiro, que assumiu toda a prática ilícita.

Além disso, destaca que a agravante é mãe de dois filhos menores de 12 anos,
o que justificaria a concessão de prisão domiciliar, conforme o art. 318, V, do CPP.

A parte agravante também destaca que, em casos de flagrante ilegalidade, o
Superior Tribunal de Justiça tem admitido a superação da Súmula 691 do STF, diante de
evidente ilegalidade da prisão.

Requer o provimento do agravo regimental para declarar a ilegalidade da
prisão da agravante, relaxando-a e concedendo alvará de soltura.

Alternativamente, pleiteia a concessão de prisão domiciliar, com base no art.
318, V, do CPP, devido à condição de mãe de filhos menores de 12 anos.

Caso não seja atendido o pleito, solicita que o órgão julgador determine ao
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão a remessa dos autos originais para
julgamento.
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É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 33-34):

 
Cuida-se de  com pedido de liminar impetrado em favor de ISABELLE Habeas Corpus

KAROLINE VENUTO GUILHAO, no qual se aponta como ato coator a decisão
monocrática de Desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO que indeferiu o pedido de liminar formulado no HC n. 0817056-
86.2025.8.10.0000.

Consta dos autos a prisão em flagrante da paciente, posteriormente convertida em
custódia preventiva, decorrente de suposta prática do delito capitulado no art. 33, , dacaput
Lei n. 11.343/2006, termos em que autuada.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, porquanto
não estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do
CPP.

Aduz que é cabível a substituição da prisão preventiva por domiciliar tendo em vista que
a paciente é mãe de crianças que dependem de seus cuidados.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar, ainda que
mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas não prisionais.

É o .relatório
.Decido

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida pelo Superior Tribunal de
Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o
mérito do originário.writ 

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus

 impetrado contra decisão do relator que, em  requerido ahabeas corpus
tribunal superior, indefere a liminar.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:
AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS

DROGAS.  IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIUWRIT
LIMINAR NO TRIBUNAL . SÚMULA N. 691/STF. PRISÃOA QUO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS (18
TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). PRISÃO DOMICILIAR.
RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE
NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA49714189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/08/2025 08:19:41
Código de Controle do Documento: ce6c6def-30b6-4dab-b6c6-e6548df4b09e



1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de
não caber  contra decisão que indefere liminar na origem, nahabeas corpus
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia,
salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada.

[...]
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula

n. 691 do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de ; grifos3/7/2024
acrescidos.)

No caso, a situação dos autos não justifica a prematura intervenção desta Corte Superior.
Deve-se, por ora, aguardar o esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ,
. indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
 

A teor do disposto no enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal, não se admite a utilização de  contra decisão que indeferiu ahabeas corpus
liminar em impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão dewrit 
instância.

A despeito de tal óbice processual, entende-se que se justifica, quando
evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de fundamentação, a
mitigação do referido enunciado, o que não se constata no caso em análise.

Extrai-se da decisão agravada que "No caso, a situação dos autos não justifica
a prematura intervenção desta Corte Superior. Deve-se, por ora, aguardar o esgotamento
da jurisdição do Tribunal de origem".

Como se observa da decisão que indeferiu a liminar na origem, "a droga foi
encontrada no interior da residência da paciente, local onde ela coabitava com seus filhos
menores de idade". Assim, "tal circunstância evidencia que as crianças estavam
diretamente expostas ao ambiente de risco associado à prática do tráfico de
entorpecentes, o que, em tese, compromete a segurança e o bem-estar dos menores.
Diante disso, a condição de maternidade, embora juridicamente relevante, não pode ser
analisada de forma isolada, sendo necessário ponderar se, no caso concreto, o retorno da
paciente ao convívio familiar representa efetiva proteção aos direitos das crianças,
conforme previsto no art. 227 da Constituição Federal".

Assim, tendo em vista o exposto na decisão que indeferiu o pedido liminar,
deixo de vislumbrar manifesta ilegalidade apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691
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do STF, uma vez que ausente flagrante ilegalidade, cabendo ao Tribunal de origem a
análise da matéria meritória.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0248763-9 HC 1.017.490 / MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08070293920258100034  08170568620258100000  8070293920258100034  
8170568620258100000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVI BENVINDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DAVI BENVINDO DE OLIVEIRA  - MA022683
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE : ISABELLE KAROLINE VENUTO GUILHAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISABELLE KAROLINE VENUTO GUILHAO (PRESO)
ADVOGADO : DAVI BENVINDO DE OLIVEIRA  - MA022683
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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